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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem o intuito de refletir acerca dos limites e possibilidades para a 

prática avaliativa alinhada às peculiaridades existentes nas escolas/classes multisseriadas do 

campo. Além de expressar a relevância da valorização a cultura e identidade rural, bem como, 

contribuir através de processos avaliativos que busquem a formação de cidadãos críticos, 

reflexivos e conscientes nessa sociedade tão plural. Diversos são os desafios que os 

professores encaram em escolas/classes multisseriadas, como por exemplo, a questão da 

formação docente, a escassez de recursos didáticos apropriados, as infraestruturas 

institucionais precarizadas e um currículo de cunho “urbanocêntrico” distanciado das 

realidades escolares.  

 Na sociedade brasileira prevalece até os tempos atuais um estereótipo das pessoas que 

moram na zona rural como inferiores e atrasados e que não é necessária muita escolarização 

para trabalhar no campo, esses paradigmas são alguns dos quais a população campesina 

enfrenta. De acordo com a Constituição Federal de 1988, a educação é direito de todos e 

dever do Estado, sendo assim, todos os cidadãos têm direito a uma educação de qualidade e 

no campo não deve ser diferente. A escola do campo sofre com a precariedade e convive com 

as ameaças de fechamento de escolas, a luta dos povos do campo e dos movimentos sociais 

por uma educação próxima a sua residência precisa ser atendida, e a voz desses povos precisa 

ser ouvida. Embora a multisseriação seja uma realidade presente nas escolas brasileiras 



localizadas no campo, dificilmente encontramos políticas públicas educacionais para a 

melhoria das condições de trabalho nas instituições de formato multisseriado (HAGE, 2014). 

As escolas/classes multisseriadas são predominantes na zona rural e são compostas por 

estudantes de diferentes níveis de aprendizagem e idades, em uma mesma sala de aula sob a 

responsabilidade de um único/a professor/a. Hage (2011) aborda que as escolas multisseriadas 

antecedem o debate da Educação do Campo (enquanto política pública e prática pedagógica), 

mas atravessam esta discussão por serem instituições ainda presentes e atuantes no rural 

brasileiro. O presente trabalho é um recorte da pesquisa ainda em andamento no âmbito do 

Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS e 

tem por finalidade socializar reflexões iniciais obtidas a partir da participação como aluna 

regular do curso e da pesquisa em processo de realização que tem por finalidade discutir 

questões referentes a avaliação da aprendizagem escolar em contextos educativos de 

multissérie, buscando identificar os limites e possibilidades para a construção de uma prática 

de avaliação da aprendizagem alinhada às especificidades das escolas/classes multisseriadas.  

Faz-se necessário considerar os desafios da prática pedagógica nas escolas/classes 

multisseriadas em territórios rurais inseridos na Educação do Campo, e essencial trazer a tona 

a precarização do trabalho docente, a debilidade na formação docente, o paradigma 

urbanocêntrico seriado e a sobrecarga de trabalho, que são fatores que provocam empecilhos 

na organização do trabalho pedagógico. Desse modo, deve ser constante a luta por direitos e 

reconhecimento das diversidades, não se deixando ocupar por invisibilidades, exclusões e 

precariedades. 

METODOLOGIA  

Durante muito tempo a Educação do Campo foi invizibilizada perante as políticas 

públicas para o campo, impossibilitando a garantia de uma educação de qualidade que leva 

em consideração as relações humanas e culturais dos povos do campo e da floresta, que só foi 

constituída como um direito através de muitas lutas dos movimentos sociais. Este estudo 

trata-se de uma pesquisa bibliográfica de caráter descritivo analítico tendo em vista a 

fundamentação teórica e metodológica para aquisição de informações e interpretações acerca 

do tema. É uma pesquisa de cunho qualitativo, pois expõe as concepções e ideias dos autores. 

O levantamento dos textos ocorreu em virtude da necessidade de compreender e discutir 

acerca da avaliação da aprendizagem escolar em contextos de multisseriação.  

DESAFIOS DAS ESCOLAS/CLASSES MULTISSERIADAS 



 A educação passou e passa por diversas mudanças, inclusive no que diz respeito às 

políticas educacionais, nesse sentido é perceptível que as mudanças são lentas e na educação 

do campo percebe-se pouca evolução no que diz respeito aos avanços nas políticas para esses 

sujeitos. Desse modo, como dito anteriormente, o debate se aprofundou no Brasil desde o 

início da organização dos MST’s e de outros movimentos que defendem uma educação de 

qualidade para os povos campesinos.  

Até o início do século XX não havia interesse dos governantes pela educação dos 

trabalhadores campesinos, a ideia que esses povos não precisavam de escolarização, visto que, 

a ideia que estavam fadados ao trabalho braçal era disseminada principalmente pelo Estado, 

que se isentava de assistir esses povos com os seus direitos.  No século XXI, e décadas após a 

política de Educação do Campo entra em sua dinâmica de reconhecimento, e as Classes e 

Escolas Multisseriadas ainda demandam estudos e atenção. Segundo Hage (2014) as 

escolas/classes multisseriadas são compostas pela heterogeneidade, uma vez que reúnem 

grupos de diferentes idades, séries, sexos, interesses e níveis de aproveitamento. Diante disso, 

as escolas/classes multisseriadas acontecem preferencialmente na zona rural, pois a população 

é reduzida, há uma carência de professores e ainda há a dificuldade de locomoção, condições 

que favoreceram o surgimento das escolas/classes multisseriadas.  

Hage (2011) alerta para as precárias condições que as escolas/classes multisseriadas 

enfrentam, como prédios em situações inadequadas, sem ventilação, sem banheiros, ou seja, 

sem uma estrutura básica para o seu funcionamento. Além disso, muitos professores e 

estudantes enfrentam dificuldades em relação à longa distância para chegar à escola, muitas 

vezes dependendo de transporte ou tendo que percorrer a pé, grandes distâncias. Ainda há a 

questão da falta da merenda escolar que interfere diretamente no rendimento dos estudantes.  

Outro desafio trazido por Hage (2011) se refere a organização do trabalho pedagógico 

curricular, isso acontece porque nessas escolas há uma diversidade de séries e idades, e o 

nível de aprendizagem dos estudantes é muito diverso e por vezes os professores acabam 

optando pelo uso do livro didático. Desse modo, as escolas/classes multisseriadas vêm 

assumindo um currículo urbanocêntrico, dissociado da cultura dos povos do campo, 

descaracterizando o saber de acordo com a realidade dos alunos. Souza (2012, p. 752) alerta 

que “em torno de 50% das classes são multisseriadas nas escolas localizadas no campo e, em 

muitas delas, o professor acumula funções de coordenador pedagógico e gestor. Por conta 

disso, ele tem pouca oportunidade de participar de grupos de estudos”. O acúmulo de funções 

torna ainda maior a responsabilidade desses professores, tornando o trabalho mais desgastante 

e o docente sobrecarregado.  



Hage (2011) também destaca que as escolas/classes multisseriadas lutam para existir e 

resistir, elas são de fundamental importância e foram conquistadas a partir de diversas lutas, já 

que possibilitam que os povos do campo tenham acesso à escola no local onde residem e que 

possam permanecer no seu local de origem, se for a sua vontade. Outra problemática existente 

se refere a insatisfação dos povos do campo em relação às escolas/classes multisseriadas e 

muitas vezes “[...] consideram a existência dessas escolas um ‘problema’, responsável pelos 

prejuízos ao processo de escolarização do campo” (HAGE, p.5, 2011). No entanto, esse 

pensamento advém da precariedade e falta de condições dignas, materiais e imateriais de vida 

no campo, que faz com que os estudantes não sintam orgulho das suas escolas, preferindo 

estudar em escolas urbanas.  

As políticas públicas sancionadas para a melhoria da educação do campo estão 

ancoradas na Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, no 

Art. 28, que propõe a adequação da organização escolar e metodológica contemplando as 

vivências do campo. As políticas de Educação do Campo estão regulamentadas especialmente 

nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica para as escolas do Campo (2002). Em 

seus artigos 4º e 5º salientam em relação à organização curricular que:  

As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as diferenças e 

o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o estabelecido nos 

artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a diversidade do 

campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, econômicos, 

de gênero, geração e etnia (BRASIL, 2002). 

 A lei vigora, contudo, na realidade presenciamos outra realidade. No modelo 

destinado às escolas brasileiras do campo prepondera um currículo urbano que preconiza a 

ideia que é preciso sair do campo para buscar melhorias econômicas e sociais. A educação do 

campo desde suas origens foi subalternizada e ficou ainda mais com a expansão do 

neoliberalismo, que propõe o fechamento das escolas do campo com a ideia de que estudantes 

deveriam ser transportados para municípios maiores, desse modo, a existência de escolas do 

campo é um ato de resistência e garantir o não fechamento das escolas é extremamente 

necessário. Segundo Caldart (2008) as lutas sociais são a base da Educação do Campo, que 

nasce de uma ideologia que contrapõe a ideia de que o campo é apenas para a produção, 

todavia o campo também é local de sujeitos de direitos e que devem ter a sua cultura 

reconhecida.     

A Educação do Campo deve ser observada não apenas como uma modalidade de 

ensino, mas principalmente como um direito conquistado ao longo de anos através de lutas 

dos movimentos sociais e sociedade civil em busca da garantia de políticas públicas efetivas 



que valorizassem a cultura, a identidade e a diversidade de seu povo. Os povos campesinos 

passaram muito tempo sem visibilidade pelo poder público e pelas políticas públicas que não 

levavam em consideração suas singularidades e modos de viver. Por isso, é essencial que a 

educação escolar aconteça no local próximo a residência dos estudantes, sem a necessidade de 

se deslocar para os centros urbanos. Sendo assim, através destes processos educativos as 

famílias campesinas podem estabelecer relações com a instituição escolar, construindo uma 

aprendizagem que fortaleça a identidade e valorize a escola e o campo como um espaço de 

aprendizagens múltiplas.       

Souza (2012) destaca que a partir dos anos 1980 surge o fenômeno de fechamento e 

nucleação de escolas do campo. Muitas escolas foram fechadas com a justificativa de que o 

número de estudantes não era suficiente para manter as turmas e classes escolares. O 

fechamento das escolas ratifica a ideia errônea de que o campo está mais esvaziado e que os 

povos camponeses que lidam com a terra não necessitam estudar.  

A nucleação surgiu com o argumento de melhoria da qualidade do ensino, separando 

os alunos de forma seriada. Entretanto, o que ocorreu foi uma maior precarização e redução 

de investimentos na educação destinada aos sujeitos campesinos e a substituição das 

escolas/classes multisseriadas pelo transporte escolar. A escola próxima de casa possibilita 

um maior envolvimento dos pais, e envolve toda a comunidade, além de valorizar a cultura do 

povo daquela região. Souza (2012, p. 757) ratifica que [...] “a gênese da educação do campo 

está atrelada à luta pelo reconhecimento da existência dos povos do campo em sua 

diversidade e pela efetivação dos direitos sociais, bem como pela superação da ideia de que o 

campo é o lugar do atraso”. Corroborando com a ideia da autora, o campo é lugar de luta, de 

trabalho, e resistência. Os estudantes do campo têm o direito à educação própria para eles, 

contextualizada com as suas vivências.   

A política de nucleação e a oferta de transporte aos alunos é um retrocesso na luta por 

uma educação do campo de qualidade no local em que residem. Assim sendo, devemos 

problematizar os desafios enfrentados pelas escolas/multisseriadas, e não pensar que as 

transformando em classes seriadas os problemas seriam resolvidos, visto que, à medida que 

isso ocorre estaremos corroborando para o avanço das nucleações e a utilização do transporte 

escolar, favorecendo assim o fechamento das escolas/classes multisseriadas.  

Nos tempos atuais, o cenário das multisséries foi impactado diretamente devido a 

Pandemia da Covid-19, visto que, as escolas e os responsáveis não têm subsídios suficientes 

para que ocorram as aulas remotas, pois, faz-se necessário recursos como: internet, e materiais 

específicos que muitas vezes são escassos para os estudantes que residem no campo, houve 



um certo descaso das políticas públicas em ofertar acesso aos meios digitais nas zonas rurais 

que está se reverberando na atualidade, a falta de recursos influencia ainda mais no acesso à 

educação, devido muitos estudantes não terem como acompanhar as aulas remotas e as 

atividades propostas, e além do mais, muitos docentes não tem familiaridade para utilizar 

esses recursos digitais. 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM EM ESCOLAS/CLASSES MULTISSERIADAS 

DO CAMPO 

Concernente ao debate sobre a avaliação faz-se necessário conhecer a concepção dos 

autores acerca do tema. Em várias circunstâncias da vida das pessoas há momentos que 

passarão por processos de julgamento de valores, esse processo é concebido como avaliação. 

Avaliar é originário do latim e decorre da composição a-valere, que significa “dar valor a”. 

De acordo com Haydt (1995, p. 10) “avaliar é julgar ou fazer a apreciação de alguém ou 

alguma coisa, tendo como base uma escala de valores”. A avaliação consiste em um processo 

interpretativo, dado que, é um julgamento com base em critérios ou padrões.  

A avaliação está presente em atividades de profissionais de diversas áreas e no campo 

da educação temos uma diversidade de aspectos e dimensões atrelados à categoria 

“Avaliação”: a avaliação institucional, a avaliação do processo de ensino-aprendizagem, a 

avaliação dos alunos, a avaliação das práticas docentes, entre outras.  

Em uma perspectiva tradicional de educação segundo Vasconcellos (2007), a 

concepção de avaliação de professores tem uma tendência de punir os alunos, apontando as 

suas falhas, criticando e classificando-os, exercendo a avaliação da aprendizagem escolar de 

forma inadequada e arbitrária. Haydt (1995, p. 7) destaca que “frequentemente o termo 

avaliação é associado a outros como exame, nota, sucesso e fracasso, promoção e repetência”. 

É preciso uma análise a respeito do entendimento de avaliação como julgamento de 

resultados, visto que essa visão é equivocada e resquício de uma pedagogia tradicional. 

O ensino multisseriado é predominante na zona rural e essas escolas e classes são por 

vezes a única opção do estudante ser escolarizado na localidade em que reside, em 

contrapartida não são reconhecidas nas políticas educacionais como deveriam, diante disso, os 

docentes passam por obstáculos no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Esse descaso e 

menosprezo por parte do poder público demonstra uma tentativa de aniquilamento de um 

modelo que contempla a maioria das populações que residem na zona rural. A lógica da 

seriação, a falta de recursos e estrutura física nas escolas, e a falta de formação docente, 

ocasionam uma avaliação da aprendizagem escolar dissociada da realidade desses sujeitos, 

uma avaliação que contempla a lógica capitalista de competição, exclusão e classificação. 



Desta forma, faz-se necessário outra concepção de avaliação da aprendizagem escolar, que 

tenha como objetivo principal a aprendizagem, através de um processo de redirecionamento 

da principal função da escola que são: ensinar e aprender.  

Avaliar no contexto de escolas/classes multisseriadas necessita ter como pilar a 

diversidade que constitui a multissérie e a identidade cultural dos povos do campo. Torna-se 

imprescindível a superação do modelo urbano que não contempla as singularidades do povo 

campesino. O modelo seriado utilizado com o fragmento das séries de forma anual condiciona 

uma rigidez e submete os estudantes a um processo constante de provas e testes como 

condição para que sejam aprovados para a série subsequente. 

Uma avaliação a serviço da melhoria do processo de ensino e aprendizagem carece 

considerar os aspectos considerados por Vasconcelos (1998), para romper com a lógica 

classificatória e excludente; novas práticas precisam ser pensadas e adotadas no contexto da 

multissérie, dando espaço para a valorização da heterogeneidade, a diversidade, aos saberes 

culturais dos estudantes; cedendo espaço para as interações entre os alunos e a ajuda mútua, a 

construção de conhecimentos que propiciem a cada discente o entendimento do seu lugar na 

sociedade, de forma crítica, além de qualidade de vida e acesso à educação no lugar em que 

reside, sem necessitar ir para escolas urbanas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A avaliação da aprendizagem escolar desenvolvida em contextos de educação do 

campo e das escolas/classes multisseriadas pleiteia levar em consideração as singularidades 

dos sujeitos, servindo de subsídio para que os docentes se atentem ao ensino direcionado para 

a valorização da cultura desses indivíduos. Entretanto, o paradigma curricular seriado, 

disciplinário e segmentado é o que acaba adotado nas escolas multissérie, desconsiderando as 

especificidades culturais e as singularidades de cada sujeito. Nesse contexto, a avaliação da 

aprendizagem escolar tem operado no sentido de tentar garantir a homogeneidade, 

desconsiderando o tempo e o ritmo de aprender de cada indivíduo e contribuindo para ampliar 

a distorção idade-série e a reprovação escolar. 

Diante dos pressupostos mencionados, esta pesquisa concebe que os processos de 

avaliação da aprendizagem em escolas/classes multisseriadas do campo precisam ser 

realizados de maneira que busque a formação do sujeito como um todo, valorizando seus 

conhecimentos, para isto, fazem-se necessárias formações continuadas. Muitas vezes os 

docentes que atuam em escolas/classes multisseriadas sentem-se sozinhos, e acabam 

exercendo uma prática descontextualizada com a realidade dos estudantes do campo. Essa 



falta de formação implica no fracasso de alguns estudantes, visto que não conseguem 

estabelecer relações entre o currículo escolar e as peculiaridades do campo. Também há 

muitas vezes a falta de apoio pedagógico das Secretarias Municipais de Educação, e a 

escassez de políticas públicas de formação para os professores que atuam em escolas/classes 

multisseriadas do campo. A avaliação da aprendizagem no contexto da multissérie carece 

dialogar com todas as referências, princípios e diretrizes produzidos por aqueles que 

defendem uma educação de qualidade para as escolas do campo. E dialogar também com os 

sujeitos múltiplos, dinâmicos e subjetivos que com seus modos de viver e produzir dinamizam 

o contexto campesino e a sala de aula.  
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